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ACORDO DE COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

Acordo de Cooperação Institucional que 

celebram a Fundação Universidade 

Federal de São Carlos - UFSCar e a 

empresa JOÃO CARLOS FERREIRA DE 

ANDRADES EIRELI, com a interveniência 

da Fundação de Apoio ao 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

– FAI•UFSCar. 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SÃO CARLOS, fundação pública federal, com sede na Rodovia 

Washington Luiz, Km 235, São Carlos, SP, inscrita no CNPJ sob o nº. 45.358.058/0001-

40, representada pela sua Vice-Reitora, a Profa. Dra. Maria de Jesus Dutra dos Reis, 

inscrita no CPF nº 243.930.611-87, doravante denominada UFSCar; e, de outro lado 

JOÃO CARLOS FERREIRA DE ANDRADES EIRELI, pessoa jurídica de direito 

privado, com sede na Rua Eugenio Zanol, nº 177, Bairro: Centro, na Cidade de Getúlio 

Vargas/RS, Cep:99.900-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº 91.894.568/0001-59, 

doravante denominada CONFECÇÕES CRIS, neste ato legalmente representada por 

seu Proprietário, o Sr. João Carlos Ferreira de Andrades, que abaixo assina, 

com interveniência da 

FUNDAÇÃO DE APOIO INSTITUCIONAL AO DESENVOLVIMENTO 

CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO, entidade de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita 

no CNPJ-MF sob o nº. 66.991.647/0001-30, com sede na Rodovia Washington Luís, 

Km 235 - São Carlos, SP, neste ato representada na forma de seu Estatuto por seu 

representante legal, que abaixo assina, doravante denominada FAI∙UFSCar, em 

conformidade com o processo administrativo UFSCar nº 23112.000970/2023-48; 

CONSIDERANDO que a EMBRAPII e a União, por intermédio do MINISTÉRIO DA 

CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, com a interveniência do 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e do MINISTÉRIO DA SAÚDE, celebraram Contrato de 

Gestão, tendo por objeto a parceria para promover e incentivar a realização de projetos 

empresariais de pesquisa, desenvolvimento e inovação – P,D&I, voltados aos setores 

industriais, por meio de cooperação com instituições públicas e privadas de pesquisa 

científica e tecnológica; 

06
/0

9/
20

23
 1

6:
15

:5
1 

(B
R

T/
U

TC
-3

) 9
3F

6-
8E

10
-0

80
5 

ht
tp

s:
//a

ss
in

a.
fa

i.u
fs

ca
r.b

r/a
pp

/D
oc

um
en

to
/P

ro
to

co
lo

/9
3F

6-
8E

10
-0

80
5 

Luan Ariel de Oliveira(36006323885)Ernesto Chaves Pereira de Souza(10890021813)Mariana Barboza Gonçalves(34589939835)Sandra Andrea Cruz(18215472842)Maria de Jesus Dutra dos Reis(24393061187)João Carlos Ferreira de Andrades(91894568000159)Targino de Arajo Filho(02011171857)



2 de 19 

CONSIDERANDO que a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS 

(UFSCar) foi selecionada por meio da Chamada Pública nº 01/2020, e credenciada 

como UNIDADE EMBRAPII-UFSCar-Materiais em Estruturação por decisão do 

Conselho de Administração da EMBRAPII, em sua 23ª Reunião Ordinária, realizada em 

22 de maio de 2020; 

CONSIDERANDO que, conforme estabelecido no referido Contrato de Gestão, a 

cooperação entre a EMBRAPII e UNIDADE EMBRAPII-UFSCar-Materiais em 

Estruturação deve se dar por meio da assinatura de acordo específico entre as Partes, 

o qual foi formalizado através do Termo de Cooperação nº 09/2020; 

CONSIDERANDO que a cooperação entre a EMBRAPII e a UNIDADE EMBRAPII-

UFSCar-Materiais em Estruturação compreenderá a concessão, pela EMBRAPII, de 

recursos financeiros não reembolsáveis, objetivando o financiamento parcial dos custos 

dos projetos contratados com as Empresas do setor industrial (Empresas Parceiras); 

CONSIDERANDO os objetivos comuns e os interesses convergentes da UFSCar e da 

FAI•UFSCar, em suas diversas áreas de atuação no âmbito do ensino, da pesquisa, da 

extensão e da inovação, culminando na indicação da FAI.UFSCar como Instituição 

Gestora da UNIDADE EMBRAPII-UFSCar-Materiais em Estruturação; 

CONSIDERANDO que a FAI•UFSCar é uma fundação de direito privado sem finalidade 

lucrativa, devidamente credenciada perante os Ministérios da Educação e da Ciência e 

Tecnologia como instituição de apoio às atividades de ensino, pesquisa, extensão, 

inovação e de desenvolvimento institucional da UFSCar; 

CONSIDERANDO que o Convênio de Cooperação Institucional n° 01/2020, celebrado 

entre a FAI•UFSCar e a UFSCar em 09 de junho de 2020, estabelece as normas, as 

diretrizes e a metodologia a serem observadas pela FAI•UFSCar para prestação de 

apoio aos programas, projetos e atividades de ensino, pesquisa e inovação, e de 

desenvolvimento institucional da UFSCar, na forma da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro 

de 1994, regulamentada pelo Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010; 

CONSIDERANDO a Resolução do ConsUni nº 816, de 26 de junho de 2015, que dispõe 

sobre as normas para regulamentar o relacionamento entre a UFSCar e a FAI.UFSCar; 

CONSIDERANDO o interesse convergente da UFSCar e da Confecções CRIS, com 

apoio da FAI•UFSCar no gerenciamento, para o desenvolvimento do projeto de 

extensão denominado “TOQUE DE MIDAS: transformando resíduos têxteis em 

materiais primas”, sob a coordenação da Profa. Dra. Sandra Andrea Cruz, do 

Departamento de Química da UFSCar, inserido dentro do escopo da UNIDADE 

EMBRAPII-UFSCar-Materiais em Estruturação; 

CONSIDERANDO a aprovação do presente ajuste e seu respectivo plano de trabalho 

pelo Conselho de Extensão da UFSCar; 
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CONSIDERANDO ainda que o presente acordo, é celebrado durante o período de 

pandemia envolvendo o SARS-CoV-2 e a despeito de tal fato, cientes das imposições 

decorrentes de eventuais medidas sanitárias e de distanciamento/isolamento e dos 

reflexos aos prazos, atividades e cronogramas previstos entre as Partes, entendem pela 

formalização do presente instrumento;   

RESOLVEM celebrar o presente Acordo de Cooperação Institucional, nos termos e 

condições seguintes: 

 

Cláusula Primeira - DO OBJETIVO 

I.1- Constitui objetivo deste Acordo o estabelecimento de relações estáveis entre 

a UFSCar, a Empresa e a FAI•UFSCar que propiciem o desenvolvimento da 

cooperação técnico-científica nas áreas de pesquisa, extensão e inovação, em especial, 

a congregação de esforços visando à execução do projeto de extensão intitulado 

“TOQUE DE MIDAS: transformando resíduos têxteis em materiais primas”, 

conforme processo administrativo UFSCar nº 23112.000970/2023-48, regularmente 

aprovado pelo Conselho de Extensão, doravante denominado Projeto de Extensão, o 

qual é parte integrante e indissociável do presente termo, tudo com o fim de gerar a 

produção de inovação no Brasil. 

 

Cláusula Segunda – DA NATUREZA E DA EXECUÇÃO 

II.1- O presente Acordo será executado em conformidade com as disposições 

presentes, com o Projeto de Extensão e seu respectivo Plano de Trabalho, anexos ao 

presente termo (Anexo I), do qual são partes integrantes e indissociáveis, bem como 

seguindo as disposições do Manual de Operações EMBRAPII, o qual as Partes 

declaram estar cientes de seus termos e se comprometem a cumprir, na medida de 

suas respectivas responsabilidades. 

II.1.1- O Plano de Trabalho contempla as macroentregas, entendidas como 

marcos da execução físico-financeira do projeto, e seus respectivos conteúdos. 

II.1.2- É possível que o planejamento das entregas seja revisado, desde que essa 

alteração tenha a concordância formal da Confecções CRIS e da Coordenação do 

Projeto e esteja dentro do prazo de vigência deste Acordo. 

II.1.3- Toda e qualquer alteração no prazo de vigência do presente Acordo deverá 

ser fundamentada e realizada por meio de Termo Aditivo firmado entre as Partes, bem 

como devidamente cadastrada no sistema de acompanhamento da EMBRAPII. 
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II.1.4- Não obstante o acima disposto, as Partes desde já concordam que, tendo 

em vista a pandemia decorrente do SARS-CoV-2 e as consequentes medidas sanitárias 

necessárias, as quais impactam grandemente a realização de atividades presenciais e 

impactam o início da execução do projeto, especialmente frente à impossibilidade de se 

iniciarem as atividades laboratoriais, o começo do prazo de execução do cronograma 

se dará a partir do momento em que as medidas de acesso ao campus, estabelecidas 

pela administração da UFSCar, permitirem as atividades laboratoriais não essenciais. 

Nesse momento, será feita comunicação formal à Confecções CRIS, iniciando-se o 

cronograma, execução das atividades e, caso necessário, aditando-se a vigência do 

presente Contrato, sem que essa repactuação acarrete quaisquer ônus ou penalidades 

às Partes.   

II.1.5- Ainda, não obstante o disposto acima, fica convencionado que eventuais 

suspensões ou interrupções de atividades presenciais decorrentes de medidas 

restritivas impostas por autoridades sanitárias legalmente constituídas que, por sua 

abrangência duração ou grau de restrição, impactem os prazos, atividades e 

cronogramas previstos neste instrumento, essas não gerarão qualquer ônus às Partes 

- restando configurado efetivo motivo de força maior, nos termos da legislação civil - 

impondo as Partes o dever de repactuar os prazos afetados em prol do atingimento dos 

objetivos deste ajuste. 

II.2- A execução das despesas observará as disposições deste Acordo, a planilha 

orçamentária de receitas e despesas pertinentes ao Projeto de Extensão e o Manual de 

Operação EMBRAPII. 

II.2.1- A aquisição de equipamentos e material permanente, incluindo software, 

é admitida somente para componentes integrados ao resultado do Projeto. Neste caso, 

devem ser utilizados, exclusivamente, recursos da Confecções CRIS. 

II.2.2- Não é permitida a utilização dos recursos financeiros aportados ao projeto 

– pela EMBRAPII, pela Confecções CRIS ou pela UNIDADE EMBRAPII-UFSCar-

Materiais em Estruturação – para investimentos em obras civis ou ampliação/criação de 

instalações físicas da UNIDADE EMBRAPII-UFSCar-Materiais em Estruturação. 

 

Cláusula Terceira – DA COORDENAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

III.1- A coordenação e supervisão das atividades pertinentes ao presente acordo 

serão de responsabilidade, na UFSCar, da docente Profa. Dra. Sandra Andrea Cruz, do 

Departamento de Química da UFSCar, doravante denominada Coordenadora, e na 

Confecções CRIS, João Carlos Ferreira de Andrades, o qual a Confecções CRIS indica 

como responsável pela aceitação das macroentregas. 
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III.1.1- À Coordenação das atividades competirá elaborar relatório de execução 

do objeto deste termo, o qual integrará o relatório de prestação de contas da 

FAI•UFSCar, a serem apresentados ao Conselho de Extensão da UFSCar. 

III.2- A fiscalização das atividades e da execução financeira pertinentes ao 

presente acordo serão de responsabilidade do servidor designado pela unidade a qual 

o projeto está vinculado, que não seja o Coordenador ou membro da equipe executora 

da atividade de extensão, doravante denominado Fiscal. 

III.2.1- Ao Fiscal competirá fiscalizar, analisar e emitir parecer sobre a execução 

das atividades e o relatório de execução deste termo, bem como sobre o relatório de 

prestação de contas a ser elaborado pela FAI•UFSCar, e apresentados ao Conselho de 

Extensão da UFSCar. 

 

Cláusula Quarta - DAS OBRIGAÇÕES 

IV.1- São Obrigações da UFSCar: 

IV.1.1- Executar todas as atividades sob sua responsabilidade para a 

consecução do objeto deste acordo, por meio do Coordenador e sua equipe designada, 

de modo diligente e eficiente, em conformidade com o previsto no Projeto de Extensão; 

IV.1.2- Autorizar a participação do Coordenador e de outros servidores 

designados nas atividades pertinentes ao Projeto de Extensão “TOQUE DE MIDAS: 

transformando resíduos têxteis em materiais primas”, conforme as atividades previstas 

no plano de trabalho anexo deste Acordo. 

IV.1.3- Prestar orientação técnica à FAI.UFSCar para as atividades de apoio e 

gerenciamento financeiro do objeto deste Acordo; 

IV.1.4- Informar à FAI.UFSCar todas as alterações ocorridas após a assinatura 

do presente Acordo, relacionadas ao período de vigência, planilha de orçamento, ou 

mudança no Projeto de Extensão, providenciando a elaboração dos termos aditivos 

necessários; 

IV.1.5- Supervisionar, acompanhar e fiscalizar a execução do Projeto de 

Extensão e a gestão financeira do presente Acordo pela FAI.UFSCar, através da Pró-

Reitoria de Extensão e do Conselho de Extensão; 

IV.1.6- Designar um servidor para o exercício da fiscalização das atividades e da 

execução financeira pertinentes ao presente acordo, nos termos da subcláusula III.2; 
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IV.1.7- Estabelecer os valores a serem pagos pela FAI•UFSCar à UFSCar a título 

de retribuição pelo uso de seu patrimônio, tangível ou intangível, nome e imagem, 

redes de tecnologia de informação, conhecimento e documentação acadêmicos e 

ressarcimento pela utilização da infraestrutura, laboratórios, salas de aula, recursos 

humanos, materiais de apoio e de escritório, conforme definido na Cláusula Quinta; 

IV.1.8- Definir a destinação do saldo de recursos do Projeto eventualmente 

apurado, para outro projeto de extensão ou outra destinação definida no Manual de 

Operação das Unidades EMBRAPII, ou recolhimento à Conta Única do Tesouro 

Nacional em nome da UFSCar, mediante deliberação expressa do Conselho de 

Extensão da UFSCar. 

IV.1.9- Submeter à análise e aprovação do Conselho de Extensão da UFSCar, o 

relatório de execução do projeto de extensão, elaborado pelo coordenador, e o relatório 

de prestação de contas, elaborado pela FAI•UFSCar, acompanhados do parecer final 

de avaliação da execução do objeto do presente acordo elaborado pela Pró-Reitoria de 

Extensão; 

IV.1.10- Incorporar ao seu patrimônio, no final da execução deste acordo, os 

eventuais bens adquiridos com recursos provenientes deste ajuste; 

IV.1.11- Divulgar em seu sítio na Internet informações sobre este acordo, os 

relatórios de execução físico-financeira e as respectivas prestações de contas; 

IV.1.12- Outras previstas neste instrumento. 

IV.2- São Obrigações da FAI•UFSCar: 

IV.2.1- Prestar apoio e gerenciar todas as atividades sob sua responsabilidade 

para a consecução do objeto deste acordo, de modo diligente e eficiente, com rigorosa 

observância dos padrões técnicos vigentes e conforme previsto no Projeto de Extensão; 

IV.2.2- Utilizar os recursos financeiros pertinentes ao presente termo 

exclusivamente na execução de seu objeto, observando a planilha orçamentária e a 

classificação das despesas conforme aprovadas pelo Conselho de Extensão da 

UFSCar, inclusive recolhendo os tributos eventualmente devidos; 

IV.2.3- Os recursos financeiros recebidos para execução deste acordo serão 

movimentados exclusivamente por meio eletrônico, mediante crédito em conta corrente 

de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços devidamente identificados, 

observadas as exceções do § 1º do art. 4ºD da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 

1994; 

 IV.2.4- Desenvolver as atividades necessárias ao gerenciamento deste acordo 

exclusivamente com pessoal próprio ou contratado, observando estritamente os seus 
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termos, a legislação pertinente, as normas editadas pela UFSCar e as instruções da 

Pró-Reitoria de Extensão e do Conselho de Extensão; 

IV.2.5- Responder pelas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias 

incidentes sobre os bens e serviços, fornecidos ou prestados por pessoas físicas ou 

jurídicas, quando necessários à execução das atividades previstas neste acordo; 

IV.2.6- Não utilizar pessoal contratado para a prestação de serviços ou 

atendimento às necessidades de caráter permanente da UFSCar; 

IV.2.7- Garantir o controle contábil/financeiro específicos dos recursos, 

mantendo os registros acessíveis e disponíveis para o controle da UFSCar, pelo prazo 

legal; 

IV.2.8- Apresentar à UFSCar relatório de prestação de contas, referentes à 

utilização dos recursos, compreendendo aspectos contábeis, de legalidade, efetividade 

e economicidade, conforme estabelecido na Cláusula Sexta; 

IV.2.9- Manter à disposição da UFSCar e dos órgãos de controle interno e 

externo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de aprovação da prestação de 

contas pela UFSCar, os documentos comprobatórios e registros contábeis das 

despesas realizadas na execução do presente acordo; 

IV.2.10- Efetuar o pagamento à UFSCar, em até 30 (trinta) dias contados do 

término do presente Acordo e mediante recolhimento à Conta Única do Tesouro, dos 

valores devidos a título de retribuição pelo uso de seu patrimônio, tangível ou 

intangível, nome e imagem, redes de tecnologia de informação, conhecimento e 

documentação acadêmicos e ressarcimento pela utilização da infraestrutura, 

laboratórios, salas de aula, recursos humanos, materiais de apoio e de escritório, 

conforme definido na Cláusula Quinta e especificado na planilha orçamentária do 

Projeto aprovado pelo Conselho de Extensão da UFSCar. 

IV.2.11- Permitir aos representantes da UFSCar o livre acesso e as inspeções 

cabíveis e necessárias aos bens, serviços e aos documentos relacionados com o 

presente acordo, apresentando todas as informações sobre a gestão financeira deste 

acordo que a UFSCar solicitar; 

 IV.2.12- Informar à UFSCar, ao final deste acordo, a aquisição dos bens e 

equipamentos com recursos deste acordo, encaminhando ao Setor de Patrimônio da 

UFSCar a documentação pertinente para a devida incorporação ao seu patrimônio; 

IV.2.13- Divulgar em seu sítio na Internet informações sobre este instrumento, 

nos termos do art. 4ºA da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994. 
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IV.2.14- Colaborar administrativamente, de todas as maneiras a seu alcance, 

para a consecução das atividades objeto deste acordo; 

IV.2.15- Outras previstas neste instrumento. 

IV.3- São Obrigações da Confecções CRIS: 

IV.3.1- Executar todas as atividades sob sua responsabilidade para a 

consecução do objeto deste Acordo, de modo diligente e eficiente, com rigorosa 

observância dos padrões técnicos vigentes e conforme previsto no Projeto; 

IV.3.2- Dar condições básicas para a consecução deste Acordo disponibilizando 

as informações, instalações físicas e os recursos financeiros, materiais e humanos, bem 

como o suporte técnico, necessários ao adequado desenvolvimento de seu objeto; 

IV.3.3- Garantir e responsabilizar-se pelos recursos financeiros para a execução 

deste Acordo, observadas as condições estabelecidas na Cláusula Quinta deste 

Acordo; 

IV.3.4- Propiciar o acesso dos docentes, servidores e alunos indicados pela 

UFSCar, bem como dos demais membros da equipe executora indicados pela 

FAI•UFSCar, aos locais necessários à execução das atividades relativas ao objeto 

deste Acordo; 

IV.3.5- Responsabilizar-se, nas esferas civil, trabalhista, previdenciária e 

administrativa, por seus empregados ou subcontratados quando utilizados na execução 

do presente Acordo; 

IV.3.6- Participar da(s) avaliação(ões) conduzida(s) pela EMBRAPII ou seu(s) 

preposto(s) quando do término do projeto; 

IV.3.7- Outras previstas neste instrumento. 

 

Cláusula Quinta – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 V.1- Os recursos financeiros necessários à realização do Projeto de Extensão 

objeto deste Acordo são no valor de R$ 366.429,86 (trezentos e sessenta e seis mil, 

quatrocentos e vinte e nove reais e oitenta e seis centavos), os quais serão aportados 

à FAI•UFSCar conforme previsto no Plano de Trabalho anexo a este instrumento, 

através de depósito bancário em conta corrente específica discriminada no corpo do 

documento fiscal a ser emitido pela FAI.UFSCar. 
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 V.1.1- A Confecções CRIS custeará 31,72% (trinta e um, virgula setenta e dois 

por cento) dos recursos financeiros do Projeto, através do aporte de R$ 116.256,04 

(cento e dezesseis mil, duzentos e cinquenta e seis reais e quatro centavos). 

V.1.2- A EMBRAPII custeará 68,28% (sessenta e oito vírgula, vinte e oito) dos 

recursos financeiros do Projeto, através de contribuição financeira no montante de R$ 

250.173,82 (duzentos e cinquenta mil, cento e setenta e três reais e oitenta e dois 

centavos). 

 V.1.3- A UFSCar, representando a UNIDADE EMBRAPII-UFSCar-Materiais em 

Estruturação, para além de todo o aporte intangível, inerente ao conhecimento prévio, 

know-how, pesquisas e atividades previamente realizadas, contribuirá com o Projeto 

por meio de contrapartida não financeira correspondente ao montante de R$ 133.917,78 

(cento e trinta e três mil, novecentos e dezessete reais e setenta e oito centavos). 

 V.1.4- O valor total do Projeto equivale à R$ 500.347,63 (quinhentos mil, 

trezentos e quarenta e sete reais e sessenta e três centavos), correspondendo a soma 

das contribuições financeiras e não financeiras das Partes, conforme anteriormente 

disposto. 

 V.2- A FAI•UFSCar gerenciará os recursos financeiros recebidos no âmbito deste 

acordo, garantindo o controle contábil/financeiro específico destes recursos, conforme 

estabelecido no Projeto de Extensão. 

 V.2.1- Os recursos financeiros da conta do Projeto devem ser objeto de aplicação 

de baixo risco. Os rendimentos decorrentes devem obrigatoriamente ser informados à 

EMBRAPII pelo sistema de acompanhamento, e revertidos exclusivamente aos 

objetivos do Plano de Ação da UNIDADE EMBRAPII-UFSCar-Materiais em 

Estruturação, salvo disposição em contrário contida em Orientação Operacional dos 

programas de parcerias estratégicas da EMBRAPII.  

V.3- Do valor total estimado na subcláusula V.1 acima, a FAI•UFSCar deverá 

destinar os recursos financeiros, conforme especificado na planilha orçamentária do 

Projeto aprovado pelo Conselho de Extensão da UFSCar da seguinte forma: 

V.3.1- A importância estimada de R$ 303.886,40 (trezentos e três mil, oitocentos 

e oitenta e seis reais e quarenta centavos) para cobertura das despesas relativas à 

execução do Projeto de Extensão; 

V.3.2- A importância de R$ 36.642,99 (trinta e seis mil, seiscentos e quarenta e 

dois reais e noventa e nove centavos) a título de ressarcimento das despesas 

administrativas e operacionais da FAI•UFSCar, conforme aprovado pelo Conselho 

Deliberativo da FAI.UFSCar e pelo Conselho de Extensão; 
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V.3.3- As importâncias estimadas como retribuição pelo uso de seu patrimônio, 

tangível ou intangível, nome e imagem, redes de tecnologia de informação, 

conhecimento e documentação acadêmicos, a ser incorporada ao Fundo de Apoio das 

Atividades de Extensão – FAEX, gerido pela Pró-Reitoria de Extensão da UFSCar, e 

como ressarcimento pela utilização da infraestrutura, laboratórios, salas de aula, 

recursos humanos, materiais de apoio e de escritório, a ser incorporada ao Fundo de 

Apoio às Atividades de Extensão do Departamento ou Unidade Executora – FAED, 

gerido pela Pró-Reitoria de Administração da UFSCar, estão isentas para esse Projeto, 

conforme aprovado pelo Conselho de Extensão. 

V.3.4- A importância de R$ 25.900,47 (vinte e cinco mil e novecentos reais e 

quarenta e sete centavos) a título de ressarcimento das despesas administrativas e 

operacionais da UNIDADE EMBRAPII-UFSCar-Materiais em Estruturação, conforme 

aprovado pelo Conselho de Extensão. 

Cláusula Sexta – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 VI.1- Cada macroentrega deverá ser entregue à Confecções CRIS conforme o 

Plano de Trabalho, sendo que a conclusão de cada macroentrega se dará através do 

Termo de Aceite assinado pela Confecções CRIS, atestando seu cumprimento. O 

modelo do Termo de Aceite, proposto pela EMBRAPII, encontra-se no Anexo II do 

presente Acordo. 

VI.2- A FAI•UFSCar deverá contabilizar a utilização dos recursos e os dispêndios 

correspondentes, mantendo os registros e comprovantes acessíveis e disponíveis para 

a UFSCar e para os órgãos de controle interno e externo, pelo prazo legal. 

VI.3- A FAI•UFSCar deverá apresentar à UFSCar relatório de prestação de 

contas referentes à utilização dos recursos recebidos no âmbito deste acordo, dentro 

do prazo estabelecido e composto dos seguintes documentos: 

a) relatório de execução física do projeto de extensão, a ser elaborado pelo 

Coordenador do Projeto e deste acordo, conforme modelo proposto pela EMBRAPII no 

Manual de Operação da EMBRAPII, Anexo 10; 

b) demonstrativo de controle contábil/financeiro específico, discriminando as 

receitas e despesas; 

c) relação de pagamentos realizados; 

d) relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos; 

e) Comprovante de destinação de saldo eventualmente apurado, para outro 

projeto de extensão ou outra destinação definida no Manual de Operação das Unidades 

EMBRAPII, ou comprovante de recolhimento do saldo de recursos à Conta Única do 
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Tesouro Nacional em nome da UFSCar, conforme deliberação do Conselho de 

Extensão da UFSCar. 

 VI.4- A FAI•UFSCar deverá manter os documentos fiscais originais ou 

equivalentes, relativos as despesas realizadas, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados 

da aprovação da prestação de contas da UFSCar. 

VI.5- A prestação de contas deve ser apresentada à Pró-Reitoria de Extensão da 

UFSCar, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do término do término do prazo de 

vigência deste acordo. 

VI.6- Competirá à Pró-Reitoria de Extensão da UFSCar analisar e emitir parecer 

sobre o relatório de execução, a ser apreciado juntamente do relatório de prestação de 

contas, pelo Conselho de Extensão da UFSCar, no prazo de 60 (sessenta) dias. 

 

Cláusula Sétima – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DAS PUBLICAÇÕES 

VII.1- Todos os dados, tecnologias, informações técnicas e comerciais, 

programas de computador, procedimentos e rotinas, registrados ou não, pertencentes 

às Partes e/ou de terceiros, mas sob sua responsabilidade, desde antes da data da 

assinatura deste Acordo, e que forem reveladas à outra Parte, somente para subsidiar 

a execução do Projeto, continuarão pertencendo ao detentor da informação e/ou 

propriedade.  

VII.1.1- Caso seja necessário, o titular da propriedade intelectual pré-existente 

mencionada no item VII.1 poderá conceder à outra parte uma licença não exclusiva de 

uso, especificamente para o desenvolvimento das atividades do Plano de Trabalho. 

VII.2- As Partes concordam expressamente que os resultados passíveis de 

proteção através de direitos de propriedade intelectual, provindos das atividades 

desenvolvidas no âmbito do presente Acordo, serão de propriedade conjunta da 

Confecções CRIS e da UFSCar, na proporção de 50% (cinquenta porcento) para a 

UFSCar e 50% (porcento) para a Confecções CRIS, sendo este e os demais direitos e 

obrigações das Partes objeto de contrato específico futuro, que respeitará as 

disposições legais pertinentes e os percentuais ora estabelecidos.  

VII.2.1- As despesas concernentes à patrimonialização dos resultados no Brasil 

e no exterior serão suportadas em sua totalidade pela Confecções CRIS, desde que 

possam ser utilizadas comercialmente pela empresa, caso contrário, serão divididas 

conforme a proporção da titularidade das partes sobre os resultados ou serão 

repassadas a terceiro que licencie os resultados. 
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VII.3- A Confecções CRIS declara expressamente estar ciente neste ato que a 

UFSCar dispõe de Agência Inovação, responsável por gerir a política de inovação em 

seu âmbito. Desta forma, eventual resultado oriundo do presente Acordo, passível de 

apropriação pelas partes deverá ser informado imediatamente à Agência de Inovação 

da UFSCar, para os trâmites pertinentes visando sua proteção junto ao Instituto 

Nacional de Propriedade Industrial – INPI, bem como o registro no sistema de 

acompanhamento da EMBRAPII, conforme item 10 do Manual de Operações da 

EMBRAPII. 

VII.3.1- A Confecções CRIS e a UFSCar decidirão em conjunto sobre a 

conveniência, o momento e o sistema de proteção jurídica nacional e no exterior dos 

resultados decorrentes deste Acordo. 

VII.4- As Partes se obrigam a informar umas às outras sobre o surgimento de 

novos processos e/ou produtos passíveis de proteção através de direitos de 

propriedade intelectual decorrentes da execução do objeto do presente Acordo. As 

Partes decidirão conjuntamente sobre a conveniência e o momento dos depósitos ou 

registros dessa propriedade intelectual posterior, sendo assegurado à Confecções 

CRIS o direito de exploração em regime de exclusividade mediante formalização de 

instrumento específico (licenciamento), condição essencial para a exploração comercial 

a formalização prévia de licenciamento. 

VII.5- Rescindido o presente Contrato, por quaisquer razões neste previstas, e 

não tendo obtido o sucesso esperado, fica assegurado à Parte que não der causa à 

rescisão, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a possibilidade de requerer os direitos de 

propriedade intelectual decorrentes da execução do objeto do presente Contrato, salvo 

em caso de denúncia do presente contrato em que deverá ser observado o disposto na 

presente Clausula Sétima. 

VII.6- A EMBRAPII não se responsabiliza pela utilização de quaisquer resultados 

do projeto fora do seu âmbito de desenvolvimento. 

VII.7- A exploração em regime de exclusividade, dos resultados passíveis de 

proteção decorrentes deste Acordo, será objeto de instrumento específico 

(licenciamento, transferência de tecnologia ou outro instrumento similar cabível e 

juridicamente aceitável), a ser assinado previamente ao inicio de exploração pela 

UFSCar e pela Confecções CRIS diante de caso concreto, por meio do qual deverão 

ser negociados  e estabelecidos  entre as Partes os percentuais de royalties e demais 

condições para a referida exploração dos resultados. 

VII.8.1- Caso a Confecções CRIS, injustificadamente, não manifeste interesse no 

licenciamento do referido Ativo no prazo de 60 (sessenta) meses, contados do depósito 

da patente, a UFSCar fica autorizada a buscar outros interessados, nos termos §3º, do 
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art. 6º, da Lei 10.973/2004, sendo que o licenciamento a terceiros respeitara a 

cotitularidade estabelecida e a repartição dos resultados auferidos com tal medida. 

VII.8.2- Mediante solicitação expressa, a UFSCar poderá ceder à Confecções 

CRIS a totalidade dos direitos de propriedade intelectual, bem como os direitos de 

exploração comercial sobre os resultados decorrentes deste Acordo, mediante 

compensação financeira ou não financeira (econômica), desde que economicamente 

mensurável, nos termos dos arts. 9º, §3º da Lei n. 10.973/2004 e 37 do Dec. n. 

9.283/2018, e da Resolução n. 09/2019, do Conselho de Inovação da UFSCar. 

VII.9- Qualquer publicação ou divulgação por qualquer uma das Partes dos 

resultados obtidos, conjuntamente, no âmbito do presente Contrato, ficará condicionada 

ao consentimento expresso da outra Parte. 

VII.9.1- Sem prejuízo do disposto na subcláusula VII.9 e na Cláusula 

Oitava, qualquer das Partes poderá publicar resultados técnicos parciais e/ou finais de 

pesquisas desenvolvidas por força deste Contrato, sem intuito econômico e para fins 

meramente de divulgação científica ou na mídia, desde que tais resultados não tenham 

sido identificados como “Informação Confidencial” por uma das Partes ou materializem 

propriedade intelectual que as Partes desejem proteger. 

 VII.9.2- No caso de se pretender realizar publicação em congresso ou 

revista científica e exposição em aulas de qualquer natureza, a Parte interessada 

transmitirá à outra Parte o teor da publicação pretendida, a qual, num prazo máximo de 

30 (trinta) dias a partir do recebimento do documento em formato eletrônico, autorizará 

ou não a publicação do referido documento, de forma justificada. Caso não ocorra a 

manifestação e/ou autorização a que se refere este parágrafo, no prazo acima 

estabelecido, entender-se-á como autorizada a publicação pela Parte interessada.  

 VII.9.3- As Partes desde já se comprometem a buscar formas de 

apresentar os resultados e informações de tal forma que sempre possibilite a 

publicação. 

 VII.9.4- Todas as divulgações vinculadas ao projeto que forem realizadas 

por qualquer das Partes deverá obrigatoriamente mencionar que o mesmo foi ou está 

sendo realizado com apoio e recursos da EMBRAPII, incluindo a marca EMBRAPII.  

 

Cláusula Oitava - DA CONFIDENCIALIDADE 

VIII.1- As Partes se obrigam por si, seus funcionários ou qualquer pessoa a ela 

ligada, a respeitar o caráter sigiloso de todas as informações, dados, projetos, "know-

how", bem como quaisquer outras informações ou documentos que sejam fornecidos 
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uma a outra, no escopo do presente ajuste, não as divulgando para terceiros, seja a 

título oneroso ou gratuito, sem prévia anuência escrita da outra Parte. 

VIII.2- As Partes declaram e garantem que os resultados gerados na execução 

do Projeto, não deverão ser divulgados, em nenhuma hipótese, a terceiros sem o 

conhecimento prévio e autorização por escrito da Parte proprietária da informação. 

VIII.3- As Partes se comprometem a manter sob o mais estrito sigilo durante a 

vigência e até 05 (cinco) anos após a conclusão do Projeto ou término, resilição ou 

resolução deste instrumento, as informações confidenciais trocadas entre as partes ou 

por elas geradas no decorrer deste Acordo, não podendo divulgá-las, direta ou 

indiretamente, a terceiros ou torná-las públicas, sem a prévia anuência escrita da Parte 

proprietária da informação, bem como utilizá-las para fins não relacionados no presente 

Acordo, exceto por determinação de lei ou por ordem judicial. 

VIII.4- Não obstante o disposto acima, não serão consideradas informações 

confidenciais aquelas:  

a) que sejam de conhecimento público ou da parte receptora em data anterior 

ao recebimento da informação sem qualquer violação deste Contrato;  

b) que se tornem de conhecimento público no futuro, sem que caiba a qualquer 

das Partes a responsabilidade por sua divulgação. 

VIII.5- Se, em função de uma ordem judicial, as partes forem solicitadas a revelar 

tais informações a terceiros, a parte que receber dita ordem deverá informar a parte 

reveladora da informação confidencial a esse respeito e tomar todas as medidas legais 

cabíveis, às suas expensas, para evitar a revelação dessas informações ou, se isso não 

for possível, revelar somente aquela parte da informação que for estritamente 

necessária para cumprir com tal ordem judicial. 

VIII.6- As Partes concordam que será assegurado acesso à EMBRAPII a todas 

as informações do projeto, inclusive informações confidenciais, para fins de avaliação 

de seus resultados, sem que isso seja considerado descumprimento dessa Cláusula 

Oitava. 

VIII.6.1- Ainda, as Partes concordam que está autorizada a divulgação, pela 

EMBRAPII e demais Partes, do nome das Partes, bem como do título e da descrição 

pública do projeto, na forma cadastrada no Sistema de Acompanhamento EMBRAPII, 

sem que essa divulgação necessite de autorização prévia a cada uso. 

 

Cláusula Nona – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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IX.1- As atividades desenvolvidas no âmbito deste acordo, inerentes à carreira 

do magistério superior, não geram quaisquer vínculos de natureza laboral ou 

empregatícia entre o pessoal de qualquer das partes. 

IX.2- O não exercício por qualquer das partes de direito a ela conferido pelo 

presente acordo ou tolerância em impor estritamente seus direitos incluída a eventual 

aceitação de uma das partes, do atraso ou não cumprimento de quaisquer das 

obrigações da outra parte, serão considerados como mera liberalidade não implicando 

em novação, renúncia ou perda dos direitos oriundos desse inadimplemento. 

IX.3- Alterações neste instrumento acordadas entre as partes deverão ser 

obrigatoriamente descritas em termo aditivo e por todas assinado. 

IX.4- Este instrumento vincula as partes e seus sucessores a qualquer título, os 

quais não terão direito de transferir o mesmo ou quaisquer de seus poderes, funções 

ou obrigações sem o consentimento prévio, por escrito, da outra parte.  

IX.5- O presente instrumento, devidamente assinado ao final, constitui um único 

documento, contendo o acordo integral entre as partes e substituirá todo e qualquer 

entendimento feito anteriormente. 

IX.6- Se qualquer disposição do presente acordo for considerada inválida, 

inexequível, nula ou sem efeito por qualquer órgão administrativo ou judicial 

competente, ou se, por força da legislação aplicável, qualquer disposição se tornar 

inválida, inexequível, nula ou sem efeito, as demais disposições permanecerão válidas, 

em pleno vigor e efeito, e as partes deverão substituir a disposição inválida, inexequível 

ou nula por outra válida e exequível que corresponda, tanto quanto possível, ao espírito 

e objetivo da disposição substituída. 

IX.7- Na hipótese de utilização de pessoal de qualquer uma das partes, estas se 

obrigarão a assumir a responsabilidade por seus próprios funcionários, por todos os 

encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que não haverá 

nenhum vínculo empregatício com a outra parte, bem como assumir, também, a 

responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 

os seus empregados durante a eventual prestação de serviços ou em conexão com eles 

e assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 

relacionadas a esse compromisso. 

IX.8- As partes respondem pelos danos porventura causados, dolosa ou 

culposamente, por seus docentes, funcionários ou prepostos, ao patrimônio uma da 

outra, bem como a terceiros, em consequência da execução deste acordo, ressalvadas 

as hipóteses de caso fortuito e força maior, devidamente caracterizadas e 

comprovadas. 
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IX.9- A Empresa, desde já, declara que tem produção no Brasil e pertence ao 

setor industrial, conforme a Classificação Nacional de Atividades econômicas (CNAE) 

inserida no seu Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(CNPJ/MF), ou é empresa beneficiária da Lei de Informática. 

IX.9.1- Caso a empresa não atenda aos requisitos supracitados na Cláusula IX.9, 

compromete-se a fazê-lo durante a execução do projeto, sempre buscando a 

industrialização dos resultados do projeto no Brasil. Em caso de descumprimento, a 

Empresa fica obrigada a ressarcir o montante financiado pela EMBRAPII, o montante 

economicamente mensurável da contribuição financeira da UFSCar, bem como a pagar 

multa no valor de 40% (quarenta porcento) do valor total do projeto. 

IX.9.2- O valor total do projeto contempla o montante dos recursos financeiros a 

serem repassados à Fundação pela Empresa e pela EMBRAPII, bem como a 

contribuição não financeira (econômica) da UFSCar. 

IX.10- A UFSCar, desde já, declara que não detém participação majoritária no 

capital social da Empresa contratante.  

IX.11- Os casos omissos relativos a este Acordo serão resolvidos pelas 

partícipes, que se comunicarão, por escrito, para definir as providências a serem 

tomadas. 

IX.12- Este instrumento será assinado por meio eletrônico. Para tanto, desde já 

as Partes reconhecem a validade deste documento e das respectivas assinaturas 

eletrônicas, nos termos do artigo 10º, § 2º, da Medida Provisória nº 2200-2/2001. 

Cláusula Décima – DA VIGÊNCIA, DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO. 

X.1- Este acordo vigorará a partir da data de sua assinatura até 06 de março de 

2024, podendo a vigência ser prorrogada, mediante termo aditivo conforme 

necessidade de prorrogação do Projeto de Extensão, observadas as normativas 

internas que regulam as atividades de extensão na UFSCar. 

X.2- Este acordo poderá ser denunciado por qualquer das partes mediante 

notificação escrita, com aviso de recebimento, com antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias, sendo assegurada a continuidade e conclusão das atividades 

porventura em desenvolvimento. 

 X.3- Este acordo poderá ser rescindido pela parte prejudicada, na hipótese de 

inadimplemento de quaisquer das obrigações assumidas ou infração de suas 

disposições, mediante notificação escrita, com aviso de recebimento, que terá efeito a 

partir da data do recebimento da notificação. 
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X.4- A parte que der causa à rescisão por inadimplência de obrigações ou 

infração de disposições deste acordo responderá pela indenização das perdas e danos 

decorrentes da rescisão, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito e força maior, 

devidamente caracterizadas e comprovadas. 

 

Cláusula Décima Primeira – DA PROTEÇÃO DOS DADOS 

 XI.1 Pelo presente termo, as Partes declaram que cumprem e seguirão 

cumprindo com todas as obrigações oriundas da legislação vigente que trate da 

privacidade e da proteção de dados relativos à pessoa física identificada ou identificável 

(“Dados Pessoais”), em especial, a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

- LGPD) com a redação dada pela Lei nº 13.583/2019, a Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil 

da Internet), o Decreto Federal nº 8.771/2016 e demais leis e regulamentos aplicáveis, 

bem como as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria. 

XI.1.1 As Partes, compreendendo os seus servidores, prepostos, colaboradores, 

empregados e/ou contratados envolvidos na execução deste Acordo, obrigam-se a 

tratar todos os Dados Pessoais a que tiverem acesso em estrito cumprimento de sua 

finalidade específica e observância aos termos da LGPD, ainda que este Acordo venha 

a ser resolvido e independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou 

resolução. 

XI.1.2 Cada uma das Partes deverá, por seus próprios meios, adotar medidas e 

instrumentos de proteção dos Dados Pessoais junto aos seus servidores, prepostos, 

colaboradores, empregados e/ou contratados envolvidos, de forma a preservar o sigilo 

dos Dados Pessoais relacionados à outra Parte, assim como de quaisquer Dados 

Pessoais a que tiverem acesso em função do presente Acordo. 

XI.1.3 Cada uma das Partes se obriga a manter registro das operações de 

tratamento de Dados Pessoais que realizar no âmbito deste Acordo, bem como a 

implementar medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger os dados 

contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a difusão ou o acesso 

não autorizado, garantindo que os ambientes (sejam eles físicos ou lógicos) utilizados 

para o tratamento de Dados Pessoais são e permanecerão estruturados de forma a 

atender aos requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e aos princípios 

gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis. 

XI.1.4 As Partes se obrigam a notificar uma à outra, no prazo determinado em 

regulamento da Autoridade Nacional, ou em sua falta, em até 48h (quarenta e oito 

horas) da ciência, sobre a ocorrência de qualquer não cumprimento das disposições 

legais ou contratuais relacionadas aos Dados Pessoais que afete a outra Parte, assim 

como de qualquer violação de Dados Pessoais a que teve acesso em função do 

presente Acordo. 

06
/0

9/
20

23
 1

6:
15

:5
1 

(B
R

T/
U

TC
-3

) 9
3F

6-
8E

10
-0

80
5 

ht
tp

s:
//a

ss
in

a.
fa

i.u
fs

ca
r.b

r/a
pp

/D
oc

um
en

to
/P

ro
to

co
lo

/9
3F

6-
8E

10
-0

80
5 



18 de 19 

XI.1.5 Em cumprimento aos requisitos da Lei nº 13.709/18 (LGPD), os signatários 

presentes, individualmente, autorizam as Partes para o tratamento de seus Dados 

Pessoais disponibilizados no âmbito deste Acordo, para fins exclusivos do cumprimento 

de seu objeto, declarando-se cientes de que, a qualquer momento, cada um poderá 

revogar este consentimento, optar pela anonimização, bloqueio, retificação ou 

eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com 

a LGPD. 

Cláusula Décima Segunda- DO FORO E DO REGIME LEGAL 

X.1- Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de São Carlos - SP, 

com exclusão de qualquer outro, para dirimir as questões oriundas deste acordo, o qual 

é celebrado sob a égide da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994 e ainda pelos 

regimentos e regulamentos próprios de cada uma das partes. 

E POR ESTAREM ASSIM JUSTAS E ACORDADAS, as partes assinam 

eletronicamente o presente termo, na presença das testemunhas abaixo identificadas. 

São Carlos, assinado e datado eletronicamente. 

 

Maria de Jesus Dutra dos Reis 

Vice-Reitora – UFSCar 

Targino de Araújo Filho 

Diretor Institucional – FAI•UFSCar 

 

João Carlos Ferreira de Andrades  

Proprietário – CONFECÇÕES CRIS 

 

 

Ciente e de Acordo: 

                                Sandra Andrea Cruz 

                           Coordenadora do Projeto 

 

Ciente e de Acordo: 

                                Ernesto Chaves Pereira de Souza 

                                Coordenador da Unidade EMBRAPII 

 

Testemunhas: 

 

1-__________________________                          2-__________________________ 

Nome: Luan Ariel de Oliveira Nome: Mariana Barboza Gonçalves 

CPF: 360.063.238-85                                               CPF: 345.899.398-35 
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Anexo II 

MODELO DE TERMO DE ACEITE DE MACROENTREGA 

Termo de Aceite de Macroentrega 

Unidade EMBRAPII Nome da Unidade conforme Termo de Cooperação 

Empresa CNPJ e Razão Social da Empresa conforme contrato com o 

cliente 

Código Projeto Código EMBRAPII do projeto conforme cadastrado no SRInfo 

Número da 

Macroentrega 

Número da macroentrega conforme cadastrada no SRInfo 

Título da 

Macroentrega 

Título da macroentrega conforme cadastrada no SRInfo 

Descrição da Macroentrega 

 

Descrição da macroentrega de acordo com o planejamento do projeto informado no 

sistema de acompanhamento Embrapii (SRInfo), e de acordo com o contrato firmado 

entre a Unidade / EMBRAPII e a Empresa. Se a macroentrega envolver mais de um 

entregável segundo o contrato do projeto, deve-se discriminar todos. 

 

 

Declaração que a Macroentrega descrita está aceita 

Data: 

Data de aceite pela 

Empresa, a ser 

transferida para o 

SRInfo no campo 

apropriado 

 

Nome e Identificação do responsável pelo projeto na Empresa: 

Descrição do cargo, função e/ou informação equivalente que 

permita explicitar a autoridade do assinante que aceita a 

macroentrega segundo contrato firmado entre a Unidade / 

EMBRAPII e a Empresa 

Nome e Assinatura do responsável na Empresa pela aceitação 

da macroentrega 

 

 

Local 

Endereço e contato da Unidade EMBRAPII 
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Proposta técnica para desenvolvimento de projeto de inovação 

 

TÍTULO 

EMBRAPII: Viabilidade de reciclagem de rejeitos de tecidos de poli (tereftalato de 

etileno): aumento da massa molar. 

 

Profa. Sandra A. Cruz / Departamento de Química / UFSCar - Coordenadora 

Profa. Alessandra Lucas / Departamento de Eng. de Materiais / UFSCar - Pesquisadora  

Empresa:  

Cris JCA. 

Unidade EMBRAPII-UFSCar-Materiais: 

Prof. Dr. Ernesto C. Pereira – coordenador da unidade 

 

 

 

2023 
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1 ) Contextualização e Justificativa 

O poli (tereftalato de etileno) (PET) é um dos polímeros mais utilizados mundialmente, 

especialmente em embalagens de rápido descarte e no mercado de fibras têxteis. A resina PET 

destinada ao mercado de embalagens rígidas e de engenharia possui uma viscosidade intrínseca 

(VI) maior que as aplicações no mercado têxtil, sendo esta uma das propriedades mais 

importantes para indicar o segmento ao qual este material poderá ser empregado. A viscosidade 

intrínseca, comumente expressa em dL/g, é uma medida direta da massa molar do polímero.  

Um dos principais resíduos sólidos gerado pelo ramo de confecções reside em retalhos de 

tecidos originados dos processos na cadeia produtiva. Dentre os materiais encontrado na 

composição das fibras sintéticas tem-se destaque o PET e as poliamidas.  

Uma das maneiras mais viáveis de agregar valor a este rejeito seria a sua reciclagem mecânica 

para a produção de matéria prima que, dependendo da massa molar, poderia ser empregada 

em diversos segmentos de mercado.  

Entretanto, as altas taxas de cisalhamento e temperatura, em conjunto com a presença de 

contaminantes, pode resultar na queda da massa molar reduzindo o valor agregado deste 

material. Modular a massa molar deste polímero pode ser conseguido por várias formas, dentre 

as quais tem-se destaque a polimerização no estado sólido, aditivação e extrusão reativa. 

 

2) Objetivo da proposta 

Agregar valor ao resíduo de tecidos de base poliéster por meio de processos convencionais à 

indústria aumentando a sua viscosidade intrínseca, ou seja, a sua massa molar.  

 

3) Etapas propostas para o desenvolvimento 

Neste projeto, propõem-se realizar a prova de conceito empregando-se três processos 

diferentes. O intuito é desenvolver metodologias que uma vez testadas poderão ser facilmente 

escalonadas para escala industrial. A previsão é que a proposta seja desenvolvida durante 14 

meses. São propostas quatro principais etapas para este projeto, descritas a seguir. 

Macroentrega 1- Adequação do formato do tecido para posterior processo de reciclagem 

Os rejeitos de tecidos deverão passar por um processo para adequação de sua forma e 

granulometria, de modo que sejam facilmente alimentados no processo de extrusão durante a 
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etapa de reciclagem mecânica. Neste sentido serão propostas duas metodologias definidas 

como: 

Metodologia de Forma 1:  Consistirá em submeter o tecido a uma técnica com elevado poder 

de cisalhamento e posterior moldagem e moagem. Espera-se nesta etapa obter um material 

aglutinado com densidade aparente superior aos rejeitos de tecido.  

Metodologia de Forma 2:  Os rejeitos de tecidos serão picotados e posteriormente prensados.   

Os materiais obtidos serão alimentados em uma extrusora monorosca. A metodologia que 

resultar em aglutinados mais uniformes e que ao mesmo tempo produzam filamentos 

monoextrudados contínuos e intermitentemente será selecionada para a Etapa 2.  

Entregável: Material com densidade aparente adequada para a alimentação na etapa de 

reciclagem. 

 

Macroentrega 2 – Reciclagem para a produção de pellets 

Etapa 2A- Polimerização no Estado Sólido 

Os materiais produzidos passarão por uma polimerização no estado sólido (SSP) em um pós-

condensador piloto disponível do Laboratório de Polímeros do Departamento de Química – 

UFSCar. Um estudo sobre o tempo, temperatura e atmosfera será realizado para determinar as 

condições ideais de aumento de massa molar verificado por meio da viscosidade intrínseca.  

Entregáveis da Etapa 2A: 

1- Material resultado da pós-condensação do estado sólido com viscosidade intrínseca 

superior ao resíduo original. 

2- Condições otimizadas para a realização da pós-condensação do estado sólido. 

 

Etapa 2B- Aditivação 

O material que apresentar o melhor desempenho na Etapa 1 será submetido a um 

processamento via extrusão com diferentes teores em massa de um estabilizante. O 

estabilizante será escolhido de acordo com estudos prévios desenvolvidos pelas pesquisadoras. 

Após a obtenção no material na forma de pellets, será avaliada a viscosidade intrínseca.  

 Entregáveis da Etapa 2B:   
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1- Material resultado da aditivação com viscosidade intrínseca superior ao resíduo 

original.  

2- Condições otimizadas para a realização da aditivação. 

 

Etapa 2C- Extrusão Reativa 

Novamente o material que apresentar o melhor desempenho na Etapa 1 será submetido a um 

processamento via extrusão, no qual serão variadas as condições de processo de modo a 

produzir as condições adequadas para a reação e aumento da massa molar do PET.  

Entregáveis da Etapa 2C:   

1- Material resultado da extrusão reativa com viscosidade intrínseca superior ao 

resíduo original.  

2- Condições otimizadas para a realização da extrusão reativa.  

 

 

 

 

Macroentrega 3 - Desempenho mecânico  

Os materiais, provenientes da metodologia que apresentar uma melhor eficiência, serão 

analisados por meio de ensaios mecânicos do tipo tesão-deformação. Assim, serão obtidos 

corpos de prova injetados que serão ensaiados de acordo com a Norma ASTM D 638.   

 Entregável da Etapa 3:   

1- Análise de desempenho mecânico (tensão-deformação) dos materiais que 

apresentarem propriedades otimizadas. 

  

Resultados Esperados 

Espera-se com este estudo poder definir as condições mais viáveis para reciclar resíduos de 

tecidos oriundos na indústria de confecção. Definida as condições adequadas, a produção de um 

material com variada massa molar (viscosidade intrínseca) de acordo com a necessidade para 

os diferentes segmentos de mercado, será viabilizada.   

  

 

06
/0

9/
20

23
 1

6:
15

:5
1 

(B
R

T/
U

TC
-3

) 9
3F

6-
8E

10
-0

80
5 

ht
tp

s:
//a

ss
in

a.
fa

i.u
fs

ca
r.b

r/a
pp

/D
oc

um
en

to
/P

ro
to

co
lo

/9
3F

6-
8E

10
-0

80
5 



4) Cronograma de entregas 

Macro Entrega 01 Adequação do formato do tecido para 

posterior processo de reciclagem. 

Duração: 2 meses 

Macro Entrega 02 Reciclagem para a produção de pellets Duração: 8 meses 

Macro Entrega 03 Análise de desempenho mecânico Duração: 4 meses 

 

5) Orçamento 

DESCRIÇÃO VALOR R$ 

Recursos Empresa   R$ 116.256,04  

Recursos Embrapii BNDES  R$ 250.173,82  

Contrapartida UFSCar  R$ 133.917,78  

TOTAL  R$ 500.347,63  

 

Prof. Dr. Ernesto Chaves Pereira 
Coordenador Unidade EMBRAPII-UFSCar-Materiais 

Ciente:   Prof.ª Dr.ª Sandra Andrea Cruz 
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Projeto nº FAI: ProEx nº: Data Início:

Título:

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48

1 Cadastrar o projeto - SAPIENS (geração do nº projeto FAI)

2 Solicitar abertura da conta do corrente ao Financeiro

3 Cadastrar a conta corrente e o centro de custo e liberar o projeto no SAPIENS

4 Elaborar o Instrumento Jurídico (ACI) e encaminhamento para parecer e aprovação da UFSCar

5 Encaminhar formulário ao coordenador solicitando dados específicos do curso

6 Cadastrar e parametrizar o curso na plataforma VP para gerenciamento financeiro do curso

7 Customizar o curso na plataforma BOX para divulgação e recebimento de inscrições

8 Liberar ao Coordenador seu acesso à plataforma VP para acompanhamento de inscrições

9 Elaborar a Prestação de Contas Final 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48

1 Cadastrar o projeto - SAPIENS (geração do nº projeto FAI)

2 Solicitar abertura da conta do corrente ao Financeiro

3 Cadastrar a conta corrente e o centro de custo e liberar o projeto no SAPIENS

4 Elaborar o Instrumento Jurídico (ACI) e encaminhamento para parecer e aprovação da UFSCar

5 Encaminhar formulário ao coordenador solicitando dados específicos do curso

6 Cadastrar e parametrizar o curso na plataforma VP para gerenciamento financeiro do curso

7 Customizar o curso na plataforma BOX para divulgação e recebimento de inscrições

8 Liberar ao Coordenador seu acesso à plataforma VP para acompanhamento de inscrições

9 Elaborar a Prestação de Contas Final 

Targino de Araúo Filho

Diretor Executivo

jan-24 a mar-24

PLANO DE TRABALHO DA FAI•UFSCar - PROJETOS COM ACI

jan-23 out-23

14176

EMBRAPII: TOQUE DE MIDAS - transformando resíduos têxteis em matérias primas

jun-23 nov-23

Demais Períodos - Atividades

set-23jul-23 ago-23abr-23

(1º ano - Atividades)

23112.000970/2023-48 06/01/2023

Atividades - 1º ano (início)

Demais períodos

mai-23 dez-23fev-23 mar-23

1.  Identificação do Objeto a Ser Executado: Realização da gestão financeira e administrativa do Projeto de Extensão acima citado, em parceria entre a Universidade Federal de São Carlos - UFSCar, propiciando o desenvolvimento da cooperação técnico-científica nas áreas de 
ensino, pesquisa e extensão, em especial, a congregação de esforços visando à estruturação e oferecimento do curso. 
2.  Metas a Serem Atingidas: Cumprir com todas as obrigações e atividades descritas no Cronograma a seguir, visando o cumprimento do Objeto, obedecento os dispositivos legais a que a Fundação de Apoio está vinculada.
3.  Etapas ou Fases de Execução: O Cronograma abaixo apresentado informa a previsão de início e fim da execução do objeto, assim como as etapas programadas. O cronograma de atividades se altera de um ano para outro. Apresentamos a seguir, além das atividades 
mostradas no Cronograma e suas respectivas datas de ocorrência, as atividades de suporte(*), executadas pela FAI, dentro do escopo deste Plano de trabalho, porém sob demanda do Coordenador do Projeto, a qualquer momento, durante toda a vigência do projeto:

a) Manter as plataformas VP e BOX atualizadas durante todo o período de inscrições ( * )
b) Liberar e/ou encerrar inscrições mediante autorização do Coordenador ( * )
c) Realizar as rotinas de cobrança aos alunos inadimplentes ( * ) 
d) Acionar a Assessoria Jurídica da FAI para cobrança judicial em casos excepcionais ( * ) 
e) Realizar negociações com alunos inadimplentes até o recebimento dos débitos ( * ) 
f) Emitir e encaminhar boletos sob demanda ( * ) Emitir termo de rescisão contratual para os casos de alunos desistentes ( * ) 
g) Emitir termo de aditivo de parcelas adicionais mediante solicitação do Coordenador ( * ) 
h) Acompanhar os processos de ressarcimentos a alunos por meio da área de Coordenadores ( * ) 
i) Manter atendimento constante à coordenadores, alunos e a outros agentes ( * ) 
j) Apoio jurídico junto a demandas de aditivos e solução de questões específicas (*) 
l) Apoio Financeiro e Contábil quando necessárias (*) 

4.    Dos Resultados Esperados e Indicadores: Cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma a seguir, bem como a aprovação  da prestação de contas final, sem restrições.
5.  Da Equipe de Trabalho: Colaboradores integrantes dos setores da Fundação: Projetos, Cursos e Eventos, Compras e Importação, Assessoria Jurídica, Financeiro e Contabilidade, Gestão de Pessoas, Secretaria da Diretoria e Tecnologia da Informaçãoe Comunicação.
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Status

Processo de assinatura do documento finalizado em 08/12/2023
10:04:41 (BRT/UTC-3)

Sincronizado com a Horal Legal Brasileira - Projeto NTP.br
Observatório Nacional e NIC.br

 

Assinaturas
 

 [360.063.238-85] Luan Ariel de Oliveira
 luan.oliveira@fai.ufscar.br
 Assinou (Eletrônico AC AssinaWeb) em: 06/09/2023 17:18:31 (BRT/UTC-3)
  
 [108.900.218-13] Ernesto Chaves Pereira de Souza
 ernesto@ufscar.br
 Assinou (Eletrônico AC AssinaWeb) em: 06/09/2023 17:53:34 (BRT/UTC-3)
  
 [345.899.398-35] Mariana Barboza Gonçalves
 mariana.goncalves@fai.ufscar.br
 Assinou (Eletrônico AC AssinaWeb) em: 07/09/2023 09:38:31 (BRT/UTC-3)
  
 [182.154.728-42] Sandra Andrea Cruz
 sandra.cruz@ufscar.br
 Assinou (Eletrônico AC AssinaWeb) em: 08/09/2023 18:18:44 (BRT/UTC-3)
  
 [243.930.611-87] Maria de Jesus Dutra dos Reis
 dmjr@ufscar.br
 Assinou (Eletrônico AC AssinaWeb) em: 12/09/2023 07:14:02 (BRT/UTC-3)
  
 [91.894.568/0001-59] João Carlos Ferreira de Andrades
 crisjca@hotmail.com
 Assinou (Eletrônico AC AssinaWeb) em: 07/12/2023 08:29:31 (BRT/UTC-3)
  
 [020.111.718-57] Targino de Araújo Filho
 targino.araujo@fai.ufscar.br
 Assinou (Eletrônico AC AssinaWeb) em: 08/12/2023 10:04:41 (BRT/UTC-3)
  

Eventos
 
06/09/2023 16:15:51 [360.063.238-85] Luan Ariel de Oliveira publicou.
 

https://assina.fai.ufscar.br/app/Documento/Protocolo/93F6-8E10-0805


Arquivo: 93F6-8E10-0805 Página: 2/2

                                        [] MARIA ANGELA COELHO DE MELLO não visualizou.
 
                                        [375.779.688-89] Juliana Nayara Aguiar dos Santos não visualizou.
 
04/10/2023 15:52:02 [252.088.578-55] CLALBER ROGERIO FERREIRA visualizou.
 
                                        [391.070.978-83] Hamilton Vinícius Duque de Sousa não visualizou.
 
06/09/2023 16:38:52 [309.842.818-00] Daniel Roza de Moraes (IP: 200.133.233.101) autorizou o processo de
assinatura. Visualizou em 06/09/2023 16:38:48.
 
06/09/2023 16:54:27 [218.555.388-73] Marcelo Ferro Garzon (IP: 200.133.233.101) autorizou o processo de
assinatura. Não visualizou.
 
06/09/2023 17:18:31 [360.063.238-85] Luan Ariel de Oliveira (IP: 200.133.233.101) assinou. Visualizou em 08/12/2023
11:22:36.
 
06/09/2023 17:53:34 [108.900.218-13] Ernesto Chaves Pereira de Souza (IP: 186.223.220.213) assinou. Visualizou em
06/09/2023 17:53:01.
 
07/09/2023 09:38:31 [345.899.398-35] Mariana Barboza Gonçalves (IP: 189.19.153.162) assinou. Visualizou em
07/09/2023 09:36:52.
 
08/09/2023 18:18:44 [182.154.728-42] Sandra Andrea Cruz (IP: 200.136.225.27) assinou. Visualizou em 08/09/2023
18:15:59.
 
11/09/2023 14:55:55 [479.267.708-41] Gabriela Mendes de Almeida visualizou.
 
12/09/2023 07:14:02 [243.930.611-87] Maria de Jesus Dutra dos Reis (IP: 186.209.71.64) assinou. Visualizou em
12/09/2023 07:13:30.
 
07/12/2023 08:29:31 [91.894.568/0001-59] João Carlos Ferreira de Andrades (IP: 187.71.159.80) assinou. Visualizou
em 07/12/2023 08:28:39.
 
08/12/2023 10:04:41 [020.111.718-57] Targino de Araújo Filho (IP: 170.82.14.180) assinou. Visualizou em 08/12/2023
10:04:34.
 


